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Editorial 

 
Prezados leitores, observando o direito constitucional e as garantias 

constitucionais para o acesso ao direito e à Justiça, linhas de pesquisa dos cursos Strictu 

Sensu, sempre com a intenção de promover a produção científica e cultural em nosso 

país, especialmente na nossa graduação e pós-graduação, publicamos o número 63 da 

nossa revista. 

Começamos este número com um artigo do Equador no qual se reflete sobre a 

efetividade do direito constitucional em face dos direitos humanos internacionais. 

Seguimos com um trabalho sobre o direito à informação como forma de 

construção da democracia. 

Continuamos com um artigo sobre a função social do Juíz no exercício de sua 

atividade como instrumento de realização de políticas públicas. 

Na sequência, trazemos um trabalho sobre a visão da concepção sócio-jurídica do 

sujeito de direitos no mundo globalizado atual em face do olhar crítico da ocidentalização 

dos costumes. 

Em seguida, trazemos um trabalho que aborda a relação entre a política e a 

normatividade para a realização da democracia. 

Apresentamos um trabalho sobre inclusão e a “igualdade de oportunidades” 

através dos surdos pela “educação para todos” de forma efetiva. 

Chegamos ao último artigo deste número que apresenta um estudo sobre o 

objeto da ação civil pública que permite abrigar direitos difusos, coletivos e individuais 

homogêneos. 

Até o próximo semestre. 

Saudações Iteanas. 

 

Bento Barbosa Cintra Neto 
Editor 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


